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PROVIMENTO Nº 19, DE 13 DE MAIO DE 2019 

 

Dispensa a expedição de Carta Precatória e 

dispõe sobre a remessa de mandados da 

Unidade Judiciária de Origem diretamente para a 

Comarca onde a diligência deverá ser realizada. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, 

DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA, no uso de suas atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO o interesse da Corregedoria em uniformizar e 

empreender uma logística mais eficiente e menos onerosa envolvendo os Oficiais de 

Justiça e Avaliadores o cumprimento dos mandados entre as Comarcas do Poder 

Judiciário Piauiense; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de otimização da mão de obra disponível; 

 

CONSIDERANDO a extensão territorial do Piauí e o entendimento de que 

o cumprimento de mandados será mais efetivo se realizado por Oficial de Justiça e 

Avaliador da Comarca onde o mandado será efetivamente cumprido, por conhecerem 

melhor a região; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de implementar uma cultura de gestão 

que proporcione a distribuição do quadro de Oficiais de Justiça e Avaliadores através de 

critérios objetivos, uma vez que o servidor pertence ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Piauí e não à Unidade Judiciária específica; 
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CONSIDERANDO que a expedição de Carta Precatória entre Comarcas 

contíguas e outras integrantes do Estado constitui empecilho desnecessário à promoção 

de uma justiça mais célere e atenta aos princípios da Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO que a sugestão de dispensa de Carta Precatória e envio 

do mandado para cumprimento pela Unidade Judiciária onde a diligência deve ser 

cumprida partiu da categoria dos Oficiais de Justiça e Avaliadores; 

 

R E S O L V E : 

 

Art. 1º Dispensar a expedição de Carta Precatória citatória, notificável ou 

executória para os processos com tramitação no Processo Judicial Eletrônico - PJE  das 

Comarcas do Estado do Piauí, devendo o mandado judicial ser enviado pela Unidade 

Judiciária de Origem diretamente para a Central de Mandados da Comarca onde a 

diligência deverá ser cumprida. 

 

Art. 2º A distribuição de mandados no Processo Judicial Eletrônico - PJE 

deverá ser efetuada após confecção e assinatura eletrônica do mandado ou do 

expediente de comunicação processual, através da tarefa “preparar citação e (ou) 

intimação”. Após o usuário deverá selecionar a Central de Mandados referente à Comarca 

onde o expediente deverá ser cumprido por meio da tarefa “selecionar Central de 

Mandados.” 

 

Art. 3º Nos processos em que o sistema for o Themisweb, os mandados 

continuarão sendo enviados através de Carta Precatória. 

 

Art. 4º A Secretaria de Tecnologia, Informação e Comunicação – STIC 

fornecerá o suporte necessário para instalação do programa adequado ao envio de 
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mandados direto à Central de Mandados da Comarca onde a diligência deverá ser 

cumprida. 

 

Art.5º Este Provimento entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data da 

sua publicação oficial. 

 

 

GABINETE DA COREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO 

PIAUÍ, em Teresina, 13 de maio de 2019. 

 

Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA 

      CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 

 

 

 








